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Siglas e abreviaturas 

cfr. — confira 

CGE — Conta Geral do Estado 

CSS — Conta da Segurança Social 

doc. — documento 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas  

POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

VIC — Verificação Interna de Contas 

 

                                                      

 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada em anexo à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, alterada pelo artigo 248.º 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro. 
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 No cumprimento do programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal 
de Contas , e no exercício das competências definidas nos artigos 5.º, n.º 1, alínea d), 53.º 
e 107.º, n.º 3, da LOPTC, realizou-se a verificação interna da conta do Município de São 
Roque do Pico, relativa à gerência de 2017. 

2 A ação enquadra-se no plano trienal do Tribunal de Contas, para 2017-2019, no Objetivo 
Estratégico (OE) 1 – Contribuir para a boa governação, a prestação de contas e a responsa-
bilidade nas finanças públicas, e na Linha de Ação Estratégica (LAE) 01.04 – Intensificar a 
realização de auditorias financeiras e de verificações de contas, individuais e consolidadas, 
das entidades contabilísticas que integram o perímetro de consolidação das administra-
ções públicas, em especial tendo em vista a certificação da CGE e da CSS e a análise finan-
ceira do setor público administrativo alargado, onde se encontra programada a verificação 
de contas das entidades sujeitas à obrigação de prestação de contas individuais e consoli-
dadas, escolhidas com base no ciclo de cobertura e no risco evidenciado em anteriores 
ações de controlo, acompanhando o processo de implementação do SNC-AP. A ação en-
quadra-se, ainda, no programa 1 – Controlo financeiro e efetivação de responsabilidades 
financeiras, subprograma 1.6 – Controlo do Sector Público Administrativo – Administração 
Local, e no domínio de controlo 11 – Prestação de contas.  

3 O Município de São Roque do Pico encontra-se sujeito à prestação de contas, nos termos 
do artigo 51.º, n.º 1, alínea m), da LOPTC. 

2.  Âmbito e objetivos 

4 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação  e teve por objetivos: 

 Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com as normas do 
POCAL  e as Instruções do Tribunal de Contas para a organização e documentação 
das contas das autarquias locais e entidades equiparadas ; 

                                                      

 O programa de fiscalização para 2018 foi aprovado por Resolução do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão 
de 06-02-2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 37, de 21-02-2018, p. 5814, e no Jornal Oficial, II série, n.º 
29, de 09-02-2018, pp. 1420 e 1421, sob o n.º 1/2018-PG, e, para 2019, foi aprovado pela Resolução n.º 4/2018-PG, do 
Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 
09-01-2019, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018. 

 Definido na Informação n.º 142-2018/DAT – UAT III, aprovado por despacho de 06-06-2018 (doc. 1.01). 

 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro. 

 Instruções n.º 1/2001, aprovadas pela Resolução n.º 4/2001 – 2.ª Secção, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 191, de 18-08-2001, pp. 13 957-13 961, e, quanto à prestação de contas relativas a 2017, Resolução do Plenário Geral 
do Tribunal de Contas n.º 1/2018-PG, que aprovou o programa de fiscalização. Doravante, qualquer referência a Instru-
ções do Tribunal de Contas reporta-se a estas instruções. As instruções n.º 1/2001 estão ainda publicadas em Instruções 
do Tribunal de Contas, II volume, edição do Tribunal de Contas, Lisboa 2003, também disponíveis em www.tcontas.pt. 

https://dre.pt/application/conteudo/114735625
https://dre.pt/application/file/a/117662288
https://dre.pt/application/conteudo/2809988
https://dre.pt/application/conteudo/114735625
https://dre.pt/application/conteudo/114735625
http://www.tcontas.pt/pt/actos/resolucoes/2001/res-2001.shtm
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 Conferir a conta para efeitos de demonstração numérica das operações que integram 
o débito e o crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura e de 
encerramento; 

 Verificar o cumprimento das regras do equilíbrio orçamental; 

 Efetuar o acompanhamento das recomendações formuladas no Relatório 
n.º 15/2004 – FS/VIC/SRATC, aprovado em  22-10-2004 (verificação interna da conta 
do Município de São Roque do Pico, relativa a 2003) e Relatório n.º 18/2007 – 
FS/SRATC, aprovado em 29-06-2007 (Auditoria ao Município de São Roque do Pico); 

 Certificar os parâmetros identificados no Apêndice I ao presente Relatório. 

5 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada nem da 
receita arrecadada. 

6 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice II ao pre-
sente Relatório (Índice do dossiê corrente). O número de cada documento corresponde ao 
nome do ficheiro que o contém. Nas referências feitas a esses documentos ao longo do 
Relatório identifica-se apenas o respetivo número. 

3. Responsáveis 

7 Os responsáveis pela gerência em análise são os membros da Câmara Municipal de São 
Roque do Pico identificados no quadro I. 

Quadro I – Síntese da relação nominal dos responsáveis 

. 

  

                                                      

 Doc. 2.15 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdfhttp:/www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdfhttp:/www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdf
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4. Contraditório 

8 Em conformidade com o disposto no artigo 13.º da LOPTC, o relato foi remetido ao Presi-
dente da Câmara Municipal de S. Roque do Pico, para efeitos de contraditório . 

9 As alegações apresentadas foram tidas em conta na elaboração do Relatório e, em confor-
midade com o disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, encontram-se inte-
gralmente transcritas em Anexo . 

  

                                                      
7 Doc. 4.01.01. 
8 Doc. 4.02.01. 
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II. Observações da verificação interna da conta 

5. Instrução processual e documental 

10 Os documentos de prestação de contas foram remetidos ao Tribunal por via eletrónica, 
através da plataforma disponível no sítio do Tribunal de Contas na Internet, a 30-04-2018, 
cumprindo-se o prazo estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC . 

11 O processo, registado com o n.º 326/2017, foi instruído com todos os documentos previs-
tos nas Instruções do Tribunal de Contas. 

6. Publicitação e parecer do revisor oficial de contas 

12 Com exceção dos planos de atividades, os documentos previsionais de 2011 a 2018 estão 
publicitados no sítio eletrónico do Município na Internet, assim como os documentos de 
prestação de contas de 2010 a 2017, incluindo as execuções dos planos plurianuais de in-
vestimentos, cumprindo-se o disposto no artigo 79.º, n.º 2, alíneas a), c) e d), da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, e no artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei 
n.º 26/2016, de 22 de agosto.  

13 Os documentos de prestação de contas foram objeto de verificação por auditor externo , 
que deu parecer favorável à sua aprovação .  

7. Análise orçamental e equilíbrio 

14 A previsão inicial do orçamento, no valor de 5 703 265,00 euros, foi alvo de modificações, 
que resultaram num orçamento corrigido de 6 763 805,64 euros, valor que incorpora o 
saldo de operações orçamentais da gerência anterior (320 975,75 euros). 

15 A receita orçamental (líquida) teve uma execução de 4 894 685,83 euros (72,4% do pre-
visto), sendo 3 908 273,53 euros de receitas correntes, 664 156,92 euros de receitas de ca-
pital, 1 279,63 euros de reposições não abatidas aos pagamentos e 320 975,75 euros de 
saldo da gerência anterior. As transferências do Orçamento do Estado, no valor de 
3 556 677,72 euros, e a cobrança de impostos, no montante de 457 582,26 euros, represen-
tam, respetivamente, 72,7% e 9,4% da receita total.  

16 A despesa orçamental totalizou 4 403 865,89 euros (65,1% do previsto), sendo 
3 041 796,52 euros de despesas correntes e 1 362 069,37 euros de despesas de capital. As 

                                                      
 O artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC dispõe que «[a]s contas são remetidas ao Tribunal até 30 de abril do ano seguinte àquele 
a que respeitam». 

 O parecer do auditor externo é emitido nos termos da alínea e) do n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

 Cfr. doc.os. 2.23 e 2.24. 

https://www.cm-saoroquedopico.pt/economico-financeira
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despesas com pessoal, no montante de 1 091 061,25 euros, e a aquisição de bens e servi-
ços, no valor de 1 086 425,97 euros, correspondem, respetivamente, a 24,8% e a 24,7% da 
despesa total. 

17 O n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, estabelece a regra clássica do 
equilíbrio formal: «[o]s orçamentos das entidades do setor local preveem as receitas neces-
sárias para cobrir todas as despesas» . Para além do equilíbrio formal, o n.º 2 do mesmo 
artigo impõe também a regra do equilíbrio corrente corrigido das amortizações dos em-
préstimos: «… a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa cor-
rente acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazos». 

Quadro II – Equilíbrio orçamental  

      

    

      

    

  

≥  

≥  

 

18 A regra do equilíbrio foi observada na elaboração do orçamento, com estimativas de receita 
e despesa idênticas, e na sua execução, com a receita a superar a despesa. 

19 Também a receita corrente bruta cobrada é superior à despesa corrente, acrescida das 
amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo , gerando um superavit 
corrente, corrigido das amortizações, de 797 833,47 euros, salvaguardando que, no cálculo 
efetuado, não foram consideradas as amortizações de empréstimos contratados por inter-
posta pessoa . 

20 Nestes termos, verifica-se o cumprimento da regra de equilíbrio orçamental definida no 
n.º 2 do artigo 40.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

  

                                                      

 No mesmo sentido, cfr. a primeira parte da alínea e) do ponto 3.1.1. do POCAL. 

 O mapa de empréstimos do Município não reflete o montante de 3 012 797,35, referente ao empréstimo contraído pela 
CaisInvest, EEM, que se encontra evidenciado como dívidas a terceiros de médio e longo prazos no Balanço. 

Cfr. §§ 35 a 44, infra. 
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8. Demonstração numérica 

21 Os documentos inseridos no processo de prestação de contas conferem consistência téc-
nica à conta de gerência, extraindo-se a seguinte demonstração numérica, nos termos do 
disposto no artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC: 

Quadro III – Demonstração numérica 

 

   

        

        

        

        

        

       

       

      

         

22 A demonstração numérica baseia-se nos registos efetuados nos mapas de fluxos de caixa 
e de operações de tesouraria, que por sua vez estão sustentados nos documentos de su-
porte. 

23 A gerência abriu com um saldo de 335 625,57 euros, que corresponde ao saldo que transitou 
para a gerência seguinte da conta de 2016, e encerrou com um saldo de 505 521,09 euros, 
conforme síntese das reconciliações bancárias e do mapa resumo diário de tesouraria. 
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9. Demonstrações financeiras 

24 As transferências e subsídios obtidos (3 207 177,72 euros) correspondem a 70% dos pro-
veitos operacionais (4 579 152,22 euros) e a 64% dos proveitos totais (4 996 937,13 euros). 
A cobrança de impostos e taxas (568 821,86 euros) representam 11% dos proveitos totais. 

25 Os custos fixos relativos a pessoal (1 059 267,89 euros) equivalem a 21% dos custos ope-
racionais (5 002 844,74 euros) e a 23% dos proveitos operacionais. 

26 Os fornecimentos e serviços externos (1 121 481,10 euros) correspondem a 22% dos custos 
operacionais, absorvendo igualmente 22% dos proveitos totais. As amortizações 
(1 859 964,03 euros) têm um peso de 37% nos custos operacionais. 

27 O resultado líquido negativo, de 524 467,78 euros, agravou-se relativamente ao exercício de 
2016 (416 887,61 euros), o que deriva, essencialmente, do desempenho operacional. 

28 A estrutura patrimonial e financeira do Município manteve-se, relativamente ao exercício 
de 2016, como se verifica através da comparação dos balanços. É constituída, pratica-
mente, pelo imobilizado (26 617 543,08 euros) que corresponde a 95% do ativo líquido 
(27 935 119,33 euros). 

29 A dívida de médio e longo prazos (3 389 051,11 euros) corresponde a 97% do passivo exigí-
vel (3 501 252,98 euros). 

30 A estrutura de financiamento dos ativos é assegurada em 67% pelos fundos próprios 
(18 846 174,93 euros) e em 19% pelos subsídios para investimentos, incluídos na conta de 
proveitos diferidos (5 444 390,20 euros). 

31 Os meios financeiros disponíveis no final do exercício (505 521,09 euros) superam as dívi-
das de curto prazo (112 201,87 euros) em 4,5 vezes.  

32 O movimento ocorrido nos resultados transitados, segundo o ponto 8.2.28 das notas ao 
balanço e à demonstração de resultados , foi gerado pela: 

 aplicação do resultado líquido negativo do exercício de 2016, no valor de 
416 887,61 euros; 

 liquidação da empresa local CaisInvest, EEM, e consequente transferência para o 
Município dos direitos e obrigações da mesma, nomeadamente, obras, que, por não 
incidirem sobre o património do Município, não podem ser afetas a este, no valor de 
482 797,17 euros. 

                                                      

 Doc. 2.21. 
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33 O relatório e contas, no ponto 8.1.7, alínea d) , tal como as ênfases da certificação legal de 
contas , referem que, na sequência da liquidação da empresa local Cais Invest, EEM, o 
Município assumiu a dívida de 3 012 797,35 euros, emergente de empréstimo contraído 
pela empresa local, valor este que foi evidenciado pelo Município como dívida a terceiros 
de médio e longo prazos, não tendo a assunção de dívida sido visada pelo Tribunal de 
Contas.  

34 Posteriormente, após um segundo aditamento ao contrato de assunção de dívida, cele-
brado entre o Município, a Cais Invest, E.E.M., em liquidação, e a instituição de crédito, 
recebido no Tribunal de Contas em 28-05-2018, o referido contrato foi visado, em 
06-06-2018 .  

35 Nas notas ao balanço e à demonstração de resultados, refere-se : 

 

36 Estas situações podem eventualmente corresponder à assunção de responsabilidades 
idênticas às emergentes de empréstimos contratados diretamente. 

                                                      

 Doc. 2.08. 

 Doc. 2.24. 
Cfr. processo de fiscalização prévia n.º 21/2017. A Cais Invest, EEM, embora tivesse cessado a atividade no início de 

2017, a publicação do registo do encerramento da liquidação só ocorreu em julho de 2018, em virtude deste ato ter ficado 
condicionado ao visto do contrato de assunção de dívida. 

 Doc. 2.21. Cfr., sobre o assunto, ênfase da certificação legal de contas (doc. 2.24). 
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37 Se assim for, as operações estarão sujeitas ao regime legal do endividamento municipal, 
nomeadamente: 

 A aprovação da Assembleia Municipal ; 

 Procedimento pré-contratual de consulta a, pelo menos, três instituições de crédito ; 

 Sujeição a fiscalização prévia do Tribunal de Contas .  

38 Convém também salientar, a este propósito, que constituem infrações financeiras puníveis 
com multa, nos termos do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC, a violação de normas sobre a 
assunção, autorização e pagamento de despesas públicas (alínea b), segunda parte), bem 
como a execução de contratos que não tinham sido submetidos a fiscalização prévia 
quando a isso estavam legalmente sujeitos (alínea h), segunda parte) . 

39 Sobre esta matéria, em sede de contraditório, foi referido o seguinte:  

a) Todos os protocolos ora em análise foram aprovados em Assembleia Municipal, con-
forme podem comprovar nas cópias das atas em anexo;  

b) Em todo o caso, foram aprovados pela Assembleia Municipal aquando da aprovação 
dos sucessivos orçamentos municipais, em anexo; 

c) Todos os anos, pelo menos desde 2010, as contas foram remetidas ao Tribunal de 
Contas, com inclusão da informação ora em causa, em anexo; 

d) Apesar de, nos protocolos/contratos, se referenciarem os empréstimos a contrair pe-
las entidades beneficiárias, cláusula que não pretendeu ocultar a realidade (…) os 
apoios foram destinados a investimentos/obras dos beneficiários. (…); 

e) Todos os apoios respeitam, pelo menos desde 25 de janeiro de 2016, o Regulamento 
Municipal de Apoio ao Desenvolvimento Social, Cultural, Desportivo e Recreativo do 
Município de São Roque do Pico, publicado na 2.ª série, do Diário da República, n.º 12, 
de 19 de janeiro de 2016 (…). 

40 Conforme resulta da resposta dada em contraditório, e das atas da Assembleia Municipal 
que foram remetidas, os referidos protocolos terão sido submetidos a deliberação deste 
órgão, embora o teor das deliberações, transcritas nas atas, se limite a referir que foi apro-
vado ou ratificado um protocolo ou a alteração de um protocolo, identificando a entidade 
beneficiária, mas sem qualquer referência às condições acordadas e, na maior parte dos 
casos, sem tão pouco indicar os montantes envolvidos. 

                                                      

Artigo 53.º, n.º 2, alínea d), da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, e artigo 38.º, n.º 8, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, 
ou artigo 25.º, n.º 1, alínea f), do regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e artigo 49.º, n.os 5 e 6, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, consoante data dos factos.
Artigo 53.º, n.º 7, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, e artigo 38.º, n.º 6, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, ou artigo 
25.º, n.º 4, do regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e artigo 49.º, n.º 5, 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, consoante data dos factos.
Artigo 46.º, n.º 1, alínea a), da LOPTC.

 Sobre o assunto, cfr., a título de exemplo, o Relatório n.º 17/2012-FS/SRATC, de 18-12-2012, máxime, ponto 9. 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2012/sratc/audit-sratc-rel017-2012-fs.pdf
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41 Foi ainda alegado, em contraditório, que as comparticipações respeitam o Regulamento 
Municipal de Apoio ao Desenvolvimento Social, Cultural, Desportivo e Recreativo do Mu-
nicípio de São Roque do Pico. 

42 Acontece que todos os protocolos em análise são anteriores à entrada em vigor do regula-
mento , pelo que este não lhes é aplicável.  

43 De qualquer modo, a dúvida que se suscita é a de saber se estas operações implicam a 
assunção de responsabilidades idênticas às emergentes de empréstimos contratados dire-
tamente pelo Município, mas com inobservância do regime legal do endividamento muni-
cipal, que não pode ser afastado por regulamento, nem pelos protocolos. 

44 Esta matéria só poderá ser aprofundada em próxima ação de controlo, dado o âmbito res-
trito da presente ação.  

10. Aplicação de resultados 

45 Perante o resultado líquido negativo de 524 467,78 euros, foi proposta a transferência do 
mesmo para a conta 59 Resultados Transitados, nos termos da Nota 2.7.3.2 do POCAL. 

11. Acompanhamento de recomendações 

46 No Relatório n.º 15/2004 – FS/VIC/SRATC, de 22-10-2004 (verificação interna da conta do 
Município de São Roque do Pico – gerência de 2003), formularam-se três recomendações. 

47 Quanto ao grau de acolhimento das referidas recomendações, verificou-se, no âmbito da 
presente ação, o seguinte: 

Recomendações formuladas 
no Relatório n.º 15/2004-FS/VIC/SRATC Observações 

1.ª Adoção da contabilidade de custos. O ponto 8.2.2 das Notas ao Balanço e à Demostração de 
resultados referem: «Tendo vindo a ocorrer desde 2009 o 
aperfeiçoamento da contabilidade de custos (…)». 

2.ª Correta aplicação dos princípios contabilísticos 
essenciais à fiabilidade da informação constante 
das demonstrações financeiras. 

A análise da conta não suscita qualquer reserva nos domínios 
dos princípios contabilísticos e da informação constante das 
demonstrações financeiras. 

3.ª Observância das regras previsionais na elaboração 
do orçamento, evitando a sistemática 
sobreavaliação das receitas de capital. 

As receitas de capital tiveram uma execução orçamental de 
26,5% . 

48 Daqui decorre o acolhimento da 1.ª e 2.ª recomendações e o não acolhimento da 3.ª reco-
mendação. 

                                                      
O Regulamento Municipal de Apoio ao Desenvolvimento Social, Cultural, Desportivo e Recreativo do Município de São 
Roque do Pico foi publicado no Diário da República, II série, n.º 12, de 19-01-2016, e entrou em vigor cinco dias após a 
publicação (artigo 35.º). 

 Orçamento corrigido de 2 506 398,30 euros e execução de 664 156,92 euros (doc. 2.04). 

https://dre.pt/application/file/a/73202943
https://dre.pt/application/file/a/73202943
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49 Relativamente à falta de acolhimento da 3.ª recomendação, os argumentos aduzidos em 
contraditório revelam que a baixa execução da receita se deveu ao não recebimento dos 
financiamentos destinados às obras previstas, financiamentos esses que dependem da fa-
turação dos trabalhos realizados. 

50 Foi ainda referido que «[p]ara solucionar o problema» passar-se-á «a ter em consideração 
(…) as obras que não tiverem a execução prevista inicialmente» e «a rever os orçamentos 
em baixa». 

51 No Relatório n.º 18/2007 – FS/SRATC, de 29 de junho (Auditoria ao Município de São Ro-
que do Pico), formularam-se quatro recomendações, cuja matéria encontra-se no âmbito 
da presente ação. 

52 Relativamente ao grau de acolhimento das referidas recomendações, verificou-se o se-
guinte: 

Recomendações formuladas 
no Relatório n.º 18/2007-FS/VIC/SRATC 

Observações 

1.ª Estando em vias de proceder à revisão do respetivo sistema 
de controlo interno, a Câmara Municipal de São Roque do 
Pico deverá providenciar no sentido de serem supridas as 
insuficiências referenciadas ao longo do Relatório (…) 

A Norma de Controlo Interno tem data de 2002 . 

3.ª A fim de assegurar a fiabilidade da informação financeira 
produzida, deverão ser aplicados de forma consistente os 
princípios contabilísticos definidos no POCAL. 

A análise da conta não suscita qualquer reserva nos 
domínios dos princípios contabilísticos e da 
informação constante das demonstrações 
financeiras. 

5.ª A informação relativa a compromissos com reflexos nos 
orçamentos seguintes deverá ser inscrita nos documentos 
previsionais e registada nas adequadas contas de controlo 
orçamental. 

A informação sobre compromissos com reflexos nos 
orçamentos seguintes consta do Plano Plurianual de 
Investimentos e do ponto 8.2.26 das notas ao 
balanço e à demonstração dos resultados . 

11.ª Do processo de prestação de contas deverão constar todos 
os documentos definidos como tal no POCAL e nas 
instruções do Tribunal de Contas n.º 1/2001, de 12 de Julho. 

A prestação de contas observou as Instruções do 
Tribunal de Contas (cfr. § 9, supra). 

53 Decorre do exposto o acolhimento da 3.ª 5.ª e 11.ª recomendações, formuladas no Relatório 
n.º 18/2007 – FS/SRATC, e o não acolhimento da 1.ª recomendação.  

54 A falta de acolhimento da 1.ª recomendação foi comentada no âmbito do exercício do con-
traditório. No essencial, foi referido que «a revisão da Norma de Controlo Interno ainda não 
foi executada (…) devido ao constante adiamento da entrada em vigor do SNC-AP». 

55 Importa referir que a norma de controlo interno já se encontrava desatualizada em 2007, 
quando o Tribunal formulou a recomendação. Além disso, o SNC-AP só foi aprovado em 
setembro de 2015, estando prevista a transição das entidades da Administração Local para 
o novo referencial contabilístico durante o corrente ano de 2019 . 
  

                                                      

 Doc. 2.12. 

 Doc.os 2.19, 2.20 e 2.21. 
Cfr. artigo 98.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro.

https://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdfhttp:/www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdfhttp:/www.tcontas.pt/pt/actos/rel_auditoria/2007/audit-sratc-rel018-2007-fs.pdf
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III. Conclusões e recomendações  

12. Conclusões 

57 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do  

Relatório 
Conclusões 

5. 

A prestação de contas efetuou-se por via eletrónica, através da plataforma dispo-
nível no sítio do Tribunal de Contas, no prazo legalmente fixado (§ 10). 

O processo foi instruído com a totalidade dos documentos previstos nas instru-
ções do Tribunal de Contas.(§ 11). 

6. 
A publicitação dos documentos de prestação de contas no sítio eletrónico do Mu-
nicípio na Internet respeita as disposições legais sobre a matéria (§ 12). 

7. 
O Município cumpriu as regras do equilíbrio orçamental, salvaguardando que, no 
cálculo do equilíbrio corrente, não foram consideradas as amortizações de em-
préstimos contratados por interposta pessoa (§§ 18 a 20). 

8. 
Os documentos inseridos no processo de prestação de contas conferem consis-
tência técnica à conta de gerência (§ 22). 

9. 

O Município declara que se comprometeu a transferir para entidades privadas, 
faseadamente até 2023, montantes que já totalizam 1 208 538,99 euros, à data de 
31-12-2017, além dos encargos financeiros associados, o que pode, eventualmente, 
corresponder à assunção de responsabilidades idênticas às emergentes de em-
préstimos contratados diretamente (§§ 35 a 44). 

11. 

Foram acolhidas duas das três recomendações formuladas no Relatório n.º 15-
2004 -VIC/SRATC, e três das quatro recomendações formuladas no Relatório 
n.º 18-2007 – FS/SRATC, passíveis de aferição no âmbito da presente ação (§§ 48 
e 53). 

  

https://www.cm-saoroquedopico.pt/economico-financeira
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13. Recomendações  

58 Tendo presente as observações constantes no presente relatório formulam-se as seguintes 
recomendações: 

Recomendações Impactos esperados 
Ponto 

do 
Relatório 

1.ª 
Avaliar com rigor as receitas a prever no 
orçamento, evitando a sistemática sobreavaliação 
das receitas de capital. 

Melhoria da gestão 
financeira pública, da 

transparência e da 
responsabilidade. 
Cumprimento da 

legalidade. 

11. 
§§ 48 a 50 

2.ª Elaborar a Norma de Controlo Interno. 
11. 

§§ 53 a 55 
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14. Decisão  

Nos termos do artigo 53.º, n.º 3, e do artigo 78.º, n.º 2, alínea b), conjugado com o artigo 
107.º, n.º 2, todos da LOPTC, homologa-se a conta do Município de São Roque do Pico, 
referente à gerência de 2017.  

O acompanhamento das duas recomendações formuladas será efetuado com base no pro-
cesso de prestação de contas relativo à gerência de 2020. 

Face ao exposto nos §§ 35 a 44, supra, determina-se a realização de uma auditoria às res-
ponsabilidades assumidas pelo Município de São Roque do Pico com o serviço da dívida 
bancária contraída através de outras entidades, a inscrever no programa de fiscalização 
para 2020. 

São devidos emolumentos, nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Regime Jurídico dos Emo-
lumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com 
a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, conforme conta de emolumentos a 
seguir apresentada. 

Nos termos do disposto no artigo 80.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (regime finan-
ceiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais): 

a) Remeta-se cópia do presente Relatório ao Presidente da Câmara Municipal de São 
Roque do Pico, para conhecimento e para efeitos do disposto na alínea o) do n.º 2 
do artigo 35.º do regime jurídico das autarquias locais, constante do anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

b) Remeta-se também cópia ao Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores.  

Notifique-se o Magistrado do Ministério Público. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 30 de Janeiro de 2019. 

 

O Juiz Conselheiro, 

 

(Araújo Barros) 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 
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I – Parâmetros certificados 

1 A prestação de contas foi efetuada via eletrónica, no prazo legalmente estabelecido? Sim 

2 O processo foi instruído com todos os documentos mencionados nas instruções do Tribunal de Contas, apli-
cáveis à entidade? Sim 

3 O período de responsabilidade, de pelo menos um dos responsáveis, corresponde ao período da gerência? Sim 

4 O orçamento prevê as receitas necessárias à cobertura de todas as despesas? Sim 

5 O saldo de abertura de operações orçamentais, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e coincide com 
o saldo de encerramento da gerência anterior? Sim 

6 O saldo de abertura de operações de tesouraria, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e coincide com 
o saldo de encerramento da gerência anterior? Sim 

7 O saldo de abertura de operações de tesouraria, no mapa de fluxos de caixa, coincide com os valores eviden-
ciados no mapa de operações de tesouraria? 

Sim 

8 O total das previsões corrigidas, no mapa de controlo orçamental da receita, coincide com o valor do mapa 
de alterações orçamentais? Sim 

9 O total das dotações corrigidas, no mapa de controlo orçamental da despesa, coincide com o valor do mapa 
de alterações orçamentais? Sim 

10 O total de recebimentos, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o total da «receita cobrada bruta» do mapa 
de controlo orçamental da receita? Sim 

11 O total de pagamentos no mapa de fluxos de caixa, coincide com o total da despesa paga no mapa de controlo 
orçamental da despesa? Sim 

12 A despesa autorizada e/ou paga, no mapa de controlo orçamental da despesa, observa, em todas as classifi-
cações económicas, as dotações orçamentais? Sim 

13 A receita corrente bruta cobrada é, pelo menos, igual à despesa corrente acrescida das amortizações médias 
de empréstimos de médio e longo prazos? Sim 

14 As regras de equilíbrio orçamental foram observadas? Sim 

15 O total de entradas de operações de tesouraria, no mapa fluxos de caixa, coincide com os valores evidenciados 
no mapa de operações de tesouraria? Sim 

16 O total de saídas de operações de tesouraria, no mapa fluxos de caixa, coincide com os valores evidenciados  
no mapa de operações de tesouraria? Sim 

17 O saldo de operações orçamentais para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e 
resulta do somatório do saldo inicial com o recebido na gerência, subtraído do pago na gerência? Sim 

18 O saldo de operações de tesouraria para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, é nulo ou positivo e 
resulta do somatório do saldo inicial com o retido na gerência subtraído do entregue na gerência? Sim 

19 
O saldo para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o saldo contabilístico evidenciado 
nas certidões dos bancos e na síntese das reconciliações bancárias, acrescido do montante registado em 
Caixa? 

Sim 

20 O saldo para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o valor de disponibilidades do 
balanço? Sim 

21 O saldo de operações de tesouraria para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o do 
mapa de operações de tesouraria? Sim 

22 Os depósitos em instituições bancárias e as dívidas a terceiros de curto prazo, no balanço, refletem a situação 
a 31 de dezembro? Sim 

23 O resultado líquido do exercício, na demonstração de resultados, coincide com o do balanço? Sim 

24 Os resultados transitados correspondem ao somatório dos resultadas transitados com os resultados líquidos 
do ano anterior? Não (1) 

25 Os contratos geradores de dívida fundada listados no mapa dos empréstimos foram visados pelo Tribunal de 
Contas? Sim 

21 O saldo de operações de tesouraria para a gerência seguinte, no mapa de fluxos de caixa, coincide com o do 
mapa de operações de tesouraria? Sim 

22 Os depósitos em instituições bancárias e as dívidas a terceiros de curto prazo, no balanço, refletem a situação 
a 31 de dezembro? Sim 

Nota: (1) Estão afetados pelas transferências para o Município dos direitos e obrigações da empresa local Cais Invest, EEM.  
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II – Índice do dossiê corrente 

Pasta Doc. Descrição  Data 

1  Trabalhos preparatórios e plano de verificação  

 1.01 Plano de verificação interna  06-06-2018 

2  Conta de Gerência  

 2.01 Balanço 30-04-2018 

 2.02 Demonstração de resultados 30-04-2018 

 2.03 Controlo orçamental da despesa 30-04-2018 

 2.04 Controlo orçamental da receita 30-04-2018 

 2.05 Fluxos de caixa 30-04-2018 

 2.06 Contas de ordem 30-04-2018 

 2.07 Operações de tesouraria 30-04-2018 

 2.08 Caraterização da entidade 30-04-2018 

 2.09 Contratação administrativa – situação dos contratos 30-04-2018 

 2.10 Relatório de Gestão 30-04-2018 

 2.11 Ata da reunião de apreciação e votação da conta de gerência 13-04-2018 

 2.12 Norma de controlo interno 22-05-2002 

 2.13 Síntese das reconciliações bancárias 30-04-2018 

 2.14 Empréstimos 30-04-2018 

 2.15 Relação nominal de responsáveis 30-04-2018 

 2.16 Orçamento 30-04-2018 

 2.17 Modificações ao orçamento - despesa 30-04-2018 

 2.18 Modificações ao orçamento - receita 30-04-2018 

 2.19 Plano plurianual de investimentos 30-04-2018 

 2.20 Modificações ao plano plurianual  de investimentos 30-04-2018 

 2.21 Notas ao Balanço e à Demonstração de resultados 30-4-2018 

 2.22 Outras dívidas a terceiros 30-04-2018 

 2.23 Parecer sobre os documentos de prestação de contas 13-04-2018 

 2.24 Certificação legal de contas 13-04-2018 

 2.25 Resumo diário de tesouraria 30-04-2018 

 2.26 Mapa de responsabilidades de crédito do Banco de Portugal 30-04-2018 

 2.27 Sítio de publicitação na internet 30-04-2018 

3  Relato  

 3.01 Relato 26-11-2018 

4  Contraditório  

 4.01 Ofício n.º 2018-1958 - remessa do relato para contraditório 27-11-2018 

 4.02.01 Ofício n.º 2945/G/661/CONT – resposta ao contraditório 11-12-2018 

5  Relatório  

 5.01 Relatório 30-01-2019 

 


